
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Apelação Cível nº 0078080-78.2012.815.2001— 11ª vara cível da Capital 
Relator :Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante :Banco do Brasil S/A. 
Advogado :Marília Duarte Mariz Timóteo e Louise Rainer Pereira Gionedis. 
Apelado :João Batista Rodrigues da Silva. 
Advogado :John Kennedy Silveiro Cabral. 

APELAÇÃO CÍVEL — INTERPOSIÇÃO A DESTEMPO 
— INADMISSIBILIDADE — APLICAÇÃO DO ART. 557 
DO CPC — SEGUIMENTO NEGADO.

— É de se negar seguimento a recurso intempestivo, eis que a  
tempestividade é matéria de ordem pública, cabendo ao relator  
apreciá-la de ofício.

Vistos, etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Banco do Brasil S/
A em face da sentença de fls. 84/87, que julgou procedentes os pedidos realizado nos 
autos da Ação de Indenização por danos morais proposta por João Batista Rodrigues 
da Silva recorrentes em desfavor do Estado da Paraíba. 

Inconformado,  o  recorrente  aduz  que  os  valores  cobrados 
correspondem a débitos decorrentes do uso de cartão de crédito, razão pela qual não há 
o dever de indenizar. 

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 136/140. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça deixou 
de opinar em razão da ausência de interesse púbico que justificasse a sua intervenção 
(fls. 145/149).

É o relatório. 

Decido.

O presente recurso é intempestivo.
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De início, esclareça-se que o prazo para o manejo do recurso 
apelatório  é  de  15  (quinze)  dias,  consoante  o  disposto  no  art.  508  do  Código  de 
Processo Civil, in verbis: 

“Art. 508. Na apelação, nos embargos infringentes, no recurso ordinário, no 
recurso especial, no recurso extraordinário e nos embargos de divergência, o 
prazo para interpor e para responder é de 15 (quinze) dias.  (Redação dada 
pela Lei nº 8.950, de 1994)"  

No  caso  específico  dos  autos,  a  sentença  recorrida  foi 
publicada em 02/07/2013 (terça-feira), e o recurso apelatório interposto tão somente no 
dia 18/07/2013 (quinta-feira), conforme demonstra a chancela eletrônica de fl. 92. 

Nesse contexto, considerando o referido prazo de 15 (quinze) 
dias disposto no Código de Processo Civil, a apelação deveria ter sido interposta até o 
dia 17.07.2013 (quarta-feira), fato este que efetivamente não ocorrera.  

Assim,  à  vista  de  sua  manifesta  inadmissibilidade,  NEGO 
SEGUIMENTO AO RECURSO,  nos  termos  do  art.  557 do  Código de  Processo 
Civil.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 25 de setembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Relator
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1989_1994/L8950.htm#art508
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1989_1994/L8950.htm#art508
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